
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 815.728 - SP (2015/0271994-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO OTAVIO DAGNONE DE MELO 
ADVOGADOS : FERNANDO PASSOS  - SP108019 

 WEBERT JOSÉ PINTO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - 
SP129732 

 NELSON FRANCISCO TEMPLE BERGONSO  - SP238195 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DESCRITOS NO ART. 535 DO 
CPC/1973, CORRESPONDENTE AO ATUAL ART. 1.022 DO 
CPC/2015. MATÉRIA NÃO IMPUGNÁVEL EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

1. Os embargos de divergência pressupõem a similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados, com a menção de pontos 
que identifiquem ou aproximem os acórdãos paragonados e paradigmas. 

2. A análise da existência dos vícios elencados no art. 535 
do CPC/1973, correspondente ao atual art. 1.022 do CPC/2015, 
envolve matéria a ser dirimida em sede de embargos de declaração, e não 
de embargos de divergência, por envolver, em regra, verificação 
casuística. Precedentes: AgRg nos EAREsp 407.023/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 29/6/2016; AgInt nos 
EAREsp 324.542/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 16/6/2016; e AgRg nos EAg 
870.867/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 9/3/2009.

3. Não caracterizada a similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos embargados e paradigmas, inexiste configuração da divergência 
jurisprudencial, como exige o art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do 
RISTJ.

Agravo interno improvido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
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Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 Brasília (DF), 15 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 815.728 - SP (2015/0271994-5)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO OTAVIO DAGNONE DE MELO 
ADVOGADOS : FERNANDO PASSOS  - SP108019 
   WEBERT JOSÉ PINTO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - 

SP129732 
   NELSON FRANCISCO TEMPLE BERGONSO  - SP238195 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ OTÁVIO DAGNONE 
DE MELO contra decisão singular desta relatoria que indeferiu liminarmente embargos 
de divergência nos termos desta ementa:

"PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE" (fl. 534, e-STJ).

O acórdão objeto dos embargos de divergência foi proferido pela 
Segunda Turma (Rel. Ministro Herman Benjamin) e assim ementado (fl. 418, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO.  

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. 

2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

3. Embargos de Declaração rejeitados." 

Por ocasião dos embargos de divergência, o embargante sustentou 
divergência jurisprudencial em relação ao entendimento da Terceira Turma desta Corte, 
a qual, ao apreciar caso análogo, entendeu que a falta de enfrentamento, nas instâncias 
ordinárias, dos argumentos levantados pelas partes configura violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil de 1973. Indicou, para tanto, o seguinte paradigma:

"RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
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OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.

I - Há omissão, com ofensa ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, no julgado que deixa de examinar as questões 
versadas nas razões de apelação, cuja apreciação era relevante para 
o deslinde da controvérsia.

II - Recurso Especial parcialmente provido."
(REsp 1.061.726/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 17/2/2009.)

Nas razões deste agravo interno, o agravante aduz que a decisão ora 
agravada merece reforma, porquanto deve prevalecer o entendimento fixado no 
paradigma, haja vista que o próprio acórdão objeto de embargos de divergência 
reconhece que houve omissão na origem.

O agravante pleiteia, assim, a reconsideração ou a reforma do julgado 
monocrático, a fim de que sejam providos os embargos de divergência.

Impugnação do agravado, na qual pede o não provimento deste agravo, 
pois a decisão agravada está correta, além de as razões recursais não terem logrado 
demonstrar a divergência (fls. 486/494, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 815.728 - SP (2015/0271994-5)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DESCRITOS NO ART. 535 DO 
CPC/1973, CORRESPONDENTE AO ATUAL ART. 1.022 DO 
CPC/2015. MATÉRIA NÃO IMPUGNÁVEL EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

1. Os embargos de divergência pressupõem a similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados, com a menção de pontos 
que identifiquem ou aproximem os acórdãos paragonados e paradigmas. 

2. A análise da existência dos vícios elencados no art. 535 
do CPC/1973, correspondente ao atual art. 1.022 do CPC/2015, 
envolve matéria a ser dirimida em sede de embargos de declaração, e não 
de embargos de divergência, por envolver, em regra, verificação 
casuística. Precedentes: AgRg nos EAREsp 407.023/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 29/6/2016; AgInt nos 
EAREsp 324.542/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 16/6/2016; e AgRg nos EAg 
870.867/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 9/3/2009.

3. Não caracterizada a similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos embargados e paradigmas, inexiste configuração da divergência 
jurisprudencial, como exige o art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do 
RISTJ.

Agravo interno improvido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

O cerne da controvérsia diz respeito à alegada divergência entre os 
acórdãos confrontados quanto ao tema do reconhecimento dos vícios descritos no art. 
535 do Código de Processo Civil de 1973, haja vista suposta violação do referido 
dispositivo na origem.

Como registrou a decisão ora agravada, os embargos de divergência 
opostos objetivaram que esta Corte procedesse à nova análise da suposta ofensa ao art. 
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535 do Código de Processo Civil de 1973, porém, quanto à alegação, o aresto 
embargado, oriundo da Segunda Turma, esclareceu que (fl. 392, e-STJ):

"Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do 
aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se 
pronunciou sobre questões ventiladas no recurso de Embargos de 
Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 
bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição."

O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
análise da existência dos vícios elencados no art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, correspondente ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, envolve 
matéria a ser dirimida em sede de embargos de declaração, e não de embargos de 
divergência, exatamente por envolver, em regra, verificação casuística. Nesse sentido: 
AgRg nos EAg 870.867/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 
2/2/2009, DJe 9/3/2009.

Confiram-se, ainda, estes precedentes:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.  
REEXAME  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO DE SIMILITUDE 
FÁTICA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  A  decisão  agravada  indeferiu,  liminarmente,  os  
embargos de divergência   porque,  nos  termos  da  jurisprudência  
desta  Corte Superior,  não  cabem  embargos  de  divergência  para  
se cotejar a prestação  jurisdicional  no caso concreto, bem como 
ante a falta de configuração  do  dissídio jurisprudencial, restando 
desatendidos os requisitos  do artigo 266, § 1º, c/c 255, § 1º, do 
Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça.

2.  Não  cabem  embargos  de divergência para se cotejar a 
prestação jurisdicional  no  caso  concreto,  pois  a verificação de 
ofensa ao disposto  no artigo 535 do Código de Processo Civil/1973 
depende das circunstâncias  particulares  do caso concreto, não 
sendo possível o reexame  deste tema nos embargos de divergência, 
por impossibilidade de configuração da similitude fática. Precedentes 
da Corte Especial.

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EAREsp 407.023/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/6/2016, DJe 29/6/2016.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ARESTOS  CONFRONTADOS  QUE CUIDAM 

Documento: 1581156 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2017 Página  6 de 4



 
 

 

DE CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DIVERSAS ACERCA  DO 
DISPOSTO NO ART. 535 DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO 
FUNDADO EM REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE. 
INVIABILIDADE DO RECURSO.

1.   O   acórdão   embargado  e  os  arestos  paradigmas  
cuidam  de circunstâncias  fáticas  diversas, acerca do disposto no 
art. 535 do CPC/73,   razão   pela   qual  não  ficou  caracterizada  a  
alegada divergência. Ressalte-se que "o julgamento de embargos de 
declaração é   casuístico,   porque   o   órgão   julgador  leva  em  
conta  as particularidades  de  cada  caso  concreto"  de  modo  que,  
"para o cabimento  do  recurso em torno do art. 535 do CPC, seria 
necessário que  as  questões  tratadas  nos acórdãos confrontados, as 
alegações recursais  e  os  votos condutores dos julgados fossem 
idênticos, de forma  a conter as mesmas falhas" (EREsp 347.524/SP, 
Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 14.6.2004).

2.  "Não  cabem  Embargos  de Divergência contra acórdão 
desta Corte Superior  que  não  conheceu  do Recurso Especial pela 
incidência de regra  técnica quanto à admissibilidade" (AgRg nos 
EAREsp 17.146/MG, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2015, DJe 
18/11/2015).

3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EAREsp 324.542/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 1º/6/2016, 
DJe 16/6/2016.)

Referida orientação jurisprudencial pode ser amenizada 
excepcionalmente, quando a parte embargante comprovar, de modo inequívoco, a 
identidade das teses jurídicas supostamente contrariadas nas instâncias ordinárias aliada 
à divergência de entendimentos no âmbito desta Corte Superior. 

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 
LIMINARMENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I  -  Não é admissível o recurso de embargos de divergência 
quando o recurso  especial  não for apreciado, aplicando-se a súmula 
315/STJ, que assim preconiza: "Não cabem embargos de divergência 
no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".

II  -  Em  regra,  não é possível recurso de embargos de 
divergência quando se tratar de julgamento de recurso especial 
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sobre violação ao artigo  535  do antigo Código de Processo Civil 
(atual 1.022 do CP), em  virtude  das  peculiaridades  de  cada caso 
concreto, somente se fazendo   possível   quando  o  embargante  
comprovar  cabalmente  a identidade  das teses jurídicas 
supostamente violadas na origem, bem como  entendimentos  
divergentes  neste  col.  Superior  Tribunal de Justiça.

Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EAg 1.357.322/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 7/12/2016, DJe 15/12/2016.)

O agravante, contudo, não logrou realizar esse intento por ocasião dos 
embargos de divergência, de sorte que, não caracterizada a similitude fático-jurídica 
entre os acórdãos embargado e paradigma, inexiste configuração da divergência 
jurisprudencial, como exige o art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt   nos
Número Registro: 2015/0271994-5 EAREsp 815.728 / 

SP

Números Origem:  00073712020108260566  11112006  5660120100073717  73712020108260566  9542010

PAUTA: 15/03/2017 JULGADO: 15/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOAO OTAVIO DAGNONE DE MELO 
ADVOGADOS : FERNANDO PASSOS  - SP108019 

 WEBERT JOSÉ PINTO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - SP129732 
 NELSON FRANCISCO TEMPLE BERGONSO  - SP238195 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO OTAVIO DAGNONE DE MELO 
ADVOGADOS : FERNANDO PASSOS  - SP108019 

 WEBERT JOSÉ PINTO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - SP129732 
 NELSON FRANCISCO TEMPLE BERGONSO  - SP238195 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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